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1. RELATÓRIO 

 

O Fundo Municipal de Previdência Social – FMPS do município de Cajueiro da Praia, 

sujeito ao regime de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

deste Tribunal de Contas, nos termos da Constituição Federal - CF, art. 31, Lei n
o
 4.320/64, Lei n

o
 

8.666/93, Lei n
o
 101/2000 - LRF, Constituição Estadual - PI, arts. 32 a 35, Resoluções TCE n

o
 

666/98 e n
o
 27/2016, encaminhou, por meio de sua gestora, as prestações de contas referentes ao 

exercício de 2017. 

 

Visando a análise das contas do Regime Próprio de Previdência Social - exercício 

financeiro de 2017, foram adotados os seguintes critérios: a observância quanto ao caráter 

contributivo e ao equilíbrio financeiro e atuarial, nos termos do disposto no caput do artigo 40 da 

Constituição Federal. 

 

Para tanto, analisaremos a observância ou não, quanto à regularidade do recolhimento das 

contribuições previdenciárias em seus valores integrais no período de janeiro a dezembro de 2017 

(servidor e patronal / ambos os planos, quando segregados); quanto ao recolhimento das 

contribuições em regime de parcelamento (acordos firmados até 2017); quanto à regularização em 

2017, da dívida pretérita acumulada até 2017; quanto à adoção, em 2017, de medida de 

equacionamento do déficit atuarial até dez/2017, bem assim, quanto à manutenção, em 2017, da 

medida de equacionamento de déficit adotada anteriormente ao exercício de 2017. 

 

Levaremos ainda em consideração o disposto na Lei 9717/98, na Instrução Normativa 

TCE/PI de n.º 09/17, bem assim a normativa expedida pelo Ministério da Previdência (Portarias e 

Orientações Normativas). 

 

O RPPS de Cajueiro da Praia foi instituído pela Lei Municipal de n.º 192, de 14 de abril de 

2009 (DOM 16/04/2009), portanto no segundo ano do primeiro mandato do Sr. Girvaldo 

Albuquerque da Silva. 

 

Em seu artigo 17, incisos I; alíneas a-h – e II – alíneas a e b, é estabelecido o plano de 

benefícios, ou seja, tudo aquilo que o servidor ou seu dependente fará jus: 
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Quanto aos segurado: 

Aposentadoria por invalidez; 

Aposentadoria compulsória; 

Aposentadoria por idade e tempo de contribuição; 

Aposentadoria por idade; 

Aposentadoria especial do professor; 

Auxílio doença 

Salário maternidade 

Salário família 

Quanto aos dependentes: 

Pensão por morte;  

Auxílio-reclusão. 
     Fonte: Lei n.º 328/2013 – publicada no DOM em 02 de outubro de 2013 – Edição MMCDXLV. 

 

Segundo ainda o disposto no artigo 58 e incisos, constituem receita: a contribuição mensal 

compulsória dos servidores ativos, inativos e pensionistas incidirá sobre a totalidade do salário 

contribuição, inclusive sobre o Abono Anual, salário-maternidade, auxílio-doença e auxílio-

reclusão, no percentual de 11% (onze por cento); a contribuição mensal compulsória da Prefeitura, 

Câmara, Autarquias e Fundações Públicas do Município, no valor de 11% (onze por cento) da 

folha de pagamento dos servidores ativos, inclusive sobre o Abono Anual; os rendimentos e juros 

provenientes da aplicação dos recursos do CAJUEIRO-PREV – FUNDO PREVIDENCIÁRIO 

CAJUEIRO DA PRAIA; doações, legados e outras receitas; contribuições mensais dos 

aposentados e pensionistas.  

 

Embora legalmente instituído em 2009, o déficit atuarial do regime somente foi 

equacionado em 2014 (Lei Municipal n.º 307/14), na gestão da prefeita Vânia Regina de Carvalho 

Ribeiro, momento em que se estabeleceu o plano de amortização para vigorar de 2014 a 2047, nos 

termos da Portaria 403/08-MPS. 

 

2. DA OBSERVÂNCIA QUANTO AO CARÁTER CONTRIBUTIVO 

 

2.1 DA REGULARIDADE QUANTO AO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS:  

 

Vejamos os valores devidos e recolhidos ao RPPS de Cajueiro da Praia - CAJUEIRO 

PREV, no curso do exercício financeiro de 2017: 

 
VALORES DEVIDOS E RECOLHIDOS AO RPPS 

JANEIRO/DEZEMBRO/2017 

                          Em R$ 

MÊS BASE DE CÁLCULO 
ALÍQUOTA VALOR DEVIDO VALOR RECOLHIDO (R$) VALOR A RECOLHER (R$) 

PATRONAL SERVIDOR PATRONAL SERVIDOR PATRONAL SERVIDOR PATRONAL SERVIDOR 

JAN 404.849,74 20,15% 11% 81.577,22 44.533,47 52.630,47 44.533,48 28.946,75 -0,01 

FEV 429.969,12 20,15% 11% 86.638,78 47.296,60 55.896,44 47.296,97 30.742,34 -0,37 

MAR 380.643,25 20,15% 11% 76.699,61 41.870,76 49.483,64 41.870,77 27.215,97 -0,01 

ABR 417.259,67 20,15% 11% 84.077,82 45.898,56 54.243,77 45.898,56 29.834,05 0,00 

MAI 418.377,31 20,15% 11% 84.303,03 46.021,50 54.389,03 46.021,51 29.914,00 -0,01 

JUN 417.609,69 20,15% 11% 84.148,35 45.937,07 54.289,26 45.937,07 29.859,09 0,00 

JUL 421.388,39 20,15% 11% 84.909,76 46.352,72 54.780,49 46.352,74 30.129,27 -0,02 

AGO 413.766,10 20,15% 11% 83.373,87 45.514,27 53.789,58 45.514,29 29.584,29 -0,02 

SET 440.414,94 20,15% 11% 88.743,61 48.445,64 57.191,80 48.445,65 31.551,81 -0,01 
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OUT 437.739,98 20,15% 11% 88.204,61 48.151,40 56.844,07 48.151,42 31.360,54 -0,02 

NOV 446.064,62 20,15% 11% 89.882,02 49.067,11 57.988,40 49.067,12 31.893,62 -0,01 

DEZ 930.033,72 19,65% 11% 182.751,63 102.303,71 120.904,40 102.303,72 61.847,23 -0,01 

TOTAL 5.558.116,53     1.115.310,31 611.392,82 722.431,35 611.393,30 392.878,96 -0,48 

Fonte: CADPREV/DIPR (Informações de jan/dez/2017) 
 

Conforme se depreende do demonstrativo supra, corroborado pelos Demonstrativos de 

Informações Previdenciárias e Repasses-DIPR, referente ao exercício 2017, retirados do 

CADPREV-Sistema de Informação dos Regimes Públicos de Previdência Social do Ministério da 

Fazenda-Subsecretaria de Políticas da Previdência Social-MF/SPPS, anexo as Peças 04/09; o 

prefeito, Sr. Girvaldo Albuquerque da Silva não procedeu ao recolhimento integral das 

contribuições devidas, parte patronal, no exercício de 2017, deixando de recolher o total de R$ 

392.878,96 (trezentos e noventa e dois mil oitocentos e setenta e oito reais e noventa e seis 

centavos), ou seja, somente foram recolhidos da patronal 33,23% do total devido. 

 

Ao não proceder ao recolhimento integral das contribuições devidas, deixou-se de observar 

o disposto no artigo 58, § 1.º da lei de criação do RPPS (Lei Municipal n.º 192/2009): 

 

Art.58, § 1º As contribuições dos servidores em 

atividade e as previstas nos incisos V e IX deste 

artigo serão creditadas na conta do CAJUEIRO-

PREV até o dia 10 (dez) subsequente ao do mês da 

competência. 

 

Inobservou-se,  ainda, o disposto na Orientação Jurisprudencial de n.º 14 desta Corte de 

Contas que diz in verbis: 
 
Constitui grave infração a norma legal, nos termos do art. 122, 
III, da Lei Estadual n.º 5.888/09, a ausência do recolhimento 
regular e integral das contribuições patronal e dos segurados 
ao Regime Próprio de Previdência Social (art. 4o da Lei 
Complementar n.º 40, de 14 de julho de 2004, e art. 6o da Lei 
Complementar n.º 39, de 14 de julho de 2004). (Destacamos). 

 

É importante registrar que os valores não recolhidos – parte patronal; em 2017, não foram 

regularizados até 31.12.2017, seja mediante recolhimento integral, seja mediante parcelamento 

junto à Subsecretaria de Políticas da Previdência Social –SPPS. 

 

 Constatamos, ainda, no demonstrativo supra que a partir de dezembro de 2017 a medida de 

equacionamento do déficit atuarial adotada em 2014 (plano de amortização) foi revogada, 

voltando à alíquota patronal total de 20,15% para apenas 13% (ver item 2.3) deste relatório. 

 

2.2 DA ATUAÇÃO DOS CONSELHOS FISCAL E DELIBERATIVO 

 

2.2.1 DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO 

 

 Segundo a Portaria 681/2016, de 26 de agosto de 2016 (DOM: 05/09/16), a presidência do 

Conselho Deliberativo caberá ao Sr. Antonio Robson Rezes Bezerra. 

 

 Embora a Portaria 681/2016 designe o Sr. Antonio Robson Rezes Bezerra como presidente 

do Conselho Deliberativo, conforme se depreende dos sistemas documentação Web, os pareceres 

foram enviados em 2017 pelo Sr. Leôncio Dantas Sobrinho. 
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 Segundo o disposto na lei de criação do RPPS (lei 192/09 - artigo 66, I) o Conselho 

Deliberativo será constituído de até 5 (cinco) membros efetivos, sendo dois do quadro efetivo de 

quaisquer dos entes estatais do município, indicados pelo prefeito, sendo que um deles, a critério 

do prefeito ou através de votação pelos membros dos Conselhos ou servidores públicos efetivos, 

será o presidente do Conselho Deliberativo. Estabelece ainda, referido artigo, em seu § 3º, que o 

mandato dos membros designados pelos Poderes Executivo e Legislativo será de 04 (quatro) anos, 

não sendo permitida a sua recondução para o mandato subsequente. 

 

 Em consulta efetuada ao Diário Oficial dos Municípios esta Divisão localizou apenas a 

publicação da Portaria 681/16 (DOM: 05/09/16). Segundo ela a presidência do Conselho 

Deliberativo foi designada ao Sr.Antonio Robson Rezes Bezerra. 

 

 Dessa forma, solicitamos o encaminhamento, em sede de defesa, do instrumento que 

respaldou o Sr. Leôncio Dantas Sobrinho como presidente do Conselho Deliberativo em 2017. 

 

2.2.2 DO CONSELHO FISCAL 

 

Quanto ao presidente do Conselho Fiscal, segundo o disposto no artigo 5º da Portaria 

681/2016, será escolhido dentre os seus membros na sua primeira reunião ordinária após as suas 

posses. 

 

Segundo consta nos pareceres do Conselho Fiscal enviados ao TCE/PI no exercício de 

2017 respondeu pela sua presidência o Sr. Genival José Diniz. 

  

  Considerando as irregularidades detectadas ao longo deste relatório, restou constatada a 

omissão do Conselho Fiscal quanto ao exercício de sua competência expressa no artigo 69, VI e 

VIII, da lei municipal 192, de 14 de Abril de 2009: 

 
Art.69 Compete ao Conselho Fiscal: 

 
VI- requisitar à Gerente de Previdência e ao Presidente do 
Conselho Deliberativo as informações e diligências que julgar 
convenientes e necessárias ao desempenho de suas atribuições 
e notificá-los para correção de irregularidades verificadas e 
exigir as providências de regularização. 

 
VIII- acompanhar o recolhimento mensal das contribuições 
para que sejam efetuadas no prazo legal e notificar e 
interceder junto ao prefeito e demais titulares de órgãos 
filiados ao sistema municipal, na ocorrência de 
irregularidades, alertando-os para os riscos envolvidos, 
denunciando e exigindo as providências de regularização, e 
adotando as providências de retenção dos impostos e taxas 
junto aos órgãos competentes para a regularização das 
contribuições em atraso. 

 

 

2.3 DA REGULARIDADE QUANTO AO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS EM REGIME DE PARCELAMENTO: 

 

Em 2016, portanto, na primeira gestão da prefeita Vânia Regina de C Ribeiro, foi 

efetuado parcelamento de débitos previdenciários em 60 (sessenta) parcelas sob acordo firmado 

em 04.11.2016 (Acordo de nº 00886/2016). As parcelas desse acordo foram honradas até 

31/12/17, por ocasião da 13ª parcela. 
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2.4 DA OBSERVÂNCIA QUANTO AO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DO 

RPPS 

 

Segundo o disposto no artigo 40, caput da Constituição Federal de 1988, aos servidores 

titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 

suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 

solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 

neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003). 

 

Visando à operacionalização deste equilíbrio previsto na Constituição, a Portaria de nº 

403/08 – MPS estabelece, em seu artigo 18, caput, que no caso da avaliação indicar déficit atuarial 

deverá ser apresentado no Parecer Atuarial plano de amortização para o seu equacionamento. Reza 

ainda, em seu artigo 19 que o plano de amortização indicado no Parecer Atuarial somente será 

considerado implementado a partir do seu estabelecimento em lei do ente federativo, enquanto no 

artigo 20 estabelece que na hipótese da inviabilidade do plano de amortização previsto nos art. 18 

e 19 para o equacionamento do déficit atuarial do RPPS, será admitida a segregação da massa. 

 

Embora o RPPS de Cajueiro da Praia tenha sido legalmente instituído em 2009 (lei 

municipal nº 192/09), o déficit atuarial do regime somente foi equacionado em 2014 (lei municipal 

307/14), na gestão da prefeita Vânia Regina de C Ribeiro, mediante plano de amortização para 

vigorar de 2014 2047, nos seguintes termos: 

 
Ano Alíquota Suplementar 

2014 2% 

2015 2% 

2016 2% 

2017 9,15% 

2018 16,31% 

2019 23,46% 

2020 30,61% 

2021 37,77% 

2022 a 2047 44,92% 

 

Segundo este plano a alíquota patronal total para vigorar em 2017 seria no percentual de 

20,15%. O atual prefeito, Sr. Girvaldo Albuquerque deu continuidade a essa medida, mas somente 

até novembro de 2017, pois a partir de dezembro, o plano adotado pela prefeita em 2014 foi 

revogado, restabelecendo-se outro, desta feita mediante a alteração da alíquota patronal total de 

20,15% para apenas 13%, nos seguintes termos: 

 

 
Ano Alíquota Suplementar 

2017 a 2021 2% 

2022 a 2049 42,60% 

 

Considerando que o primeiro plano de amortização foi adotado em 2014, momento em que 

o déficit atuarial do regime totalizava R$ 17.060.122,43 (Vide Peça 3 DRAA-2015), e ainda, que 

segundo o disposto na Portaria 403/08 - MPS a revisão do plano de custeio que implique em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
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redução das alíquotas ou aportes destinados ao RPPS deverá ser submetida previamente à 

aprovação da SPPS e deverá atender, cumulativamente, os seguintes parâmetros (Redação dada 

pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013):  

 
I - Índice de Cobertura igual ou superior a 1,25 em, no mínimo, cinco 
exercícios consecutivos, para os planos superavitários; (Incluído pela 
Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013); 
 
II - a avaliação atuarial indicativa da revisão tenha sido fundamentada em 
base cadastral atualizada, completa e consistente, inclusive no que se 
refere ao tempo de serviço e de contribuição anterior dos segurados; 
(Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013); 
 
III - os bens, direitos e demais ativos considerados na apuração do 
resultado atuarial estejam avaliados a valor de mercado e apresentem 
liquidez compatível com as obrigações do plano de benefícios; (Incluído 
pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013); 
 
IV - o histórico da rentabilidade das aplicações e investimentos dos 
recursos do RPPS não tenha apresentado performance inferior à meta 
estabelecida na política anual de investimentos dos três últimos 
exercícios; (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013); 
 
V - a taxa de juros utilizada na avaliação atuarial seja condizente com a 
meta estabelecida na política de investimentos dos recursos do RPPS, 
em perspectiva de longo prazo. (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 
16/01/2013). 

 
Ou seja, de julho de 2014 (data do estabelecimento do primeiro plano) a novembro de 

2017(data da reavaliação do plano), sequer a exigência de índice de cobertura igual ou superior a 

1,25% em, no mínimo, cinco anos consecutivos se fez presente, de modo que o novo plano foi 

adotado em desacordo ao disposto no artigo 25 da Portaria 403/18-MPS. 

 

É importante registrar que a alíquota da contribuição patronal do município, no exercício 

de 2017, estava estabelecida no percentual total de 20,15%; e em 2018, de 27,30%. Todavia, com 

a alteração promovida pela Lei Municipal n.º 345, de 28 de dezembro de 2017, o prefeito em 

2017, Sr. Girvaldo Albuquerque, reduziu a citada alíquota para apenas 13,00%, no período de 

2017 a 2021, portanto, durante todo o seu mandato. A partir de 2022, esta alíquota será no elevado 

percentual total de 53,60%. 

 

Da análise, conclui-se que o gestor do município reduziu drasticamente o percentual da 

contribuição patronal na sua gestão e transferiu o ônus do novo plano de amortização para a gestão 

futura (2021-2024) comprometendo o equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de 

previdência social, posto que a alíquota total a vigorar a partir de 2022, no elevado percentual total 

de 53,60% é impraticável. 

 

Além disso, em consulta ao Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, retirado 

do CADPREV-Sistema de Informação dos Regimes Públicos de Previdência Social do Ministério 

da Fazenda-Subsecretaria de Políticas da Previdência Social-MF/SPPS, anexo a Peça 2, constata-

se que o município de Cajueiro da Praia permaneceu com o certificado invalidado no período de 

11.06.2017 a 28.11.2018. 
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3. CONCLUSÃO 

  

Considerando que por força do disposto no artigo 71, VIII, da Lei Municipal n.º 192/09, 

compete ao gerente de Previdência assinar e assumir, juntamente com o assistente administrativo 

financeiro os documentos e valores do CAJUEIRO-PREV e responder juridicamente pelos 

atos e fatos de interesse do CAJUEIRO-PREV; resta indubitável que o interesse maior do 

CAJUEIRO-PREV transita pela sua sustentabilidade, sustentabilidade esta que somente poderá ser 

alcançada mediante a observância aos princípios do caráter contributivo e do equilíbrio financeiro 

e atuarial, princípios estes flagrantemente inobservados no exercício de 2017. 

 

 Segundo o disposto no artigo 71, X, da Lei Municipal n.º 192/2009, compete, ainda, ao 

gerente de previdência encaminhar, para deliberação, as contas anuais da Instituição para o 

Conselho Deliberativo e para o Tribunal de Contas do Estado, acompanhadas dos Pareceres do 

Conselho Fiscal, da Consultoria Atuarial e da Auditoria Externo Independente. 

 

 Não obstante as irregularidades ora detectadas neste Relatório, foi possível verificar que os 

presidentes dos conselhos fiscal e deliberativo em cumprimento ao disposto na Resolução 09/14 -

TCE/PI (artigo 14, I, f), encaminharam, via sistemas documentação Web, pareceres de 

REGULARIDADE, apenas para cumprir formalidade legal junto a este Tribunal. 

  

Isto posto, a Divisão de Fiscalização de RPPS considera o presente processo em 

condições de ser submetido à apreciação superior. 

 

É o relatório. 

Teresina, (PI); 13 de Março de 2019.  
 

(assinado digitalmente)  

Arquimedes de Figueiredo Ribeiro 

Auditor de Controle Externo – ACE 
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